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São Paulo, .1 2) de lewbutiJILO de 1993

GABINETE DO PREFEITO

Ofício Á .9. 2.	 4 (j193

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que altera o artigo 89 da Lei no 	

10.153, de 7 de outubro de 1986.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação
citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/sffs

SGM-002-DGM
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A Câmara Munici p al de São Paulo

Art. lo. - O arti g o 80. da Lei no.

10.153, de 7 de outubro de 1986, passa a vigorar com a

se g uinte redação:
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"Art. 80. - A p ena de multa consiste no

p agamento das seguintes quantias:

I - Nas infraçUs de natureza leve: 20

(vinte) Unidades de Valor Fiscal do

Município - UFM;

11 - Nas infra4es de natureza grave: 50

(cin quenta) Unidades de Valor Fiscal do

Município - UFM;

III - Nas infra4es de natureza

g ravíssima: 1.00 (cem) Unidades de Valor

Fiscal do Município - UFM;

IV - Na reincidência, as muitas serão

sem p re em dobro."

Art. 2o. - Esta lei entrará em vi g or na

data de sua p ublicação, revogadas as disposiçUs em

contrário.

NMAGisffs
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EXPOW O DE MOTIVOS

O objetivo do presente projeto de lei é

alterar o artigo 8a. da Lei no. 10.153, de 7 de outubro de

1986, que disp5e sobre a fiscalização sanitária de gêneros

010	 alimentícios no Município de São Paulo.

O referido diploma legal foi elaborado

em razão do convênio, autorizado pela Lei no. 10.085, de 17

de junho de 1986, celebrado com a Secretaria de Estado da

Sadde, que estabeleceu a delimitação das atribuiaes dos

Governos Municipal e Estadual quanto ao controle sanitário

da venda de gêneros alimentícios ao consumidor.

Após fixar as regras gerais sobre a ação

fiscal izadora, a lei determina as penalidades a serem

impostas aos proprietários de estabelecimentos que

infrigirem seus dispositivos: multa, apreensão, inutilização

e interdição de produto, e interdição parcial ou total do

estabelecimento.

As multas são estabelecidas, no artigo

80., com base na Unidade de Valor Fiscal do Município: 2 UFM

•



- Folha

do 19 33n.

nas infra4es de natureza leve, 5 UFM nas de natureza grave

e 10 UFM nas de natureza gravíssima, aplicadas em dobro na

reincidência.

Essas multas, porém, têm-se mostrado

insuficientes em sua finalidade de inibir a ocorrência de

constants infraçUs

alimentícios.

no setor varejista	 de	 gêneros

De fato, a recente atuação de fiscais da

Prefeitura verificou, em muitos restaurantes, o descaso

com o asseio do estabelecimento e a sadde de seus clientes,

notando-se a existência de alimentos im p róprios ao consumo,

com a p resença de insetos e detritos, falta de higiene, e

prática inade quada de manipulação e acondicionamento.

Nesses casos, as multas atualmente

fixadas, além de ineficazes, são irrisórias, quando se

considera 'o grande risco a que são expostos os consumidores,

411	 em muitos daqueles locais.

Diante desse quadro, é proposta a

alteração do artigo 80. da Lei no. 10.153/86, aumentando-se

as quantias das multas, passando de 2 para 20 UFM, nas

infraç5es de natureza leve, de 5 para 50 UFM, nas de

natureza g rave, e de 10 para 100 UFM, nas de natureza

gravíssima.

•
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Essa medida contribuirá, sem dúvida, de

modo mais eficaz, para desestimular e frear o

descum p rimento das normas que visam assegurar à p opulação o

consumo de gêneros alimentícios em perfeito estado

sanitário, demonstrando a evidente e real preocupação da

Administração Municipal no tocante ao assunto.

Por sua finalidade, de indiscutl:vel

interesse público, a propositura, certamente, merecerá o

reconhecimento e a a p rovação dessa Colenda Casa de Leis.

cópias	 xerográficasAcompanham

ilustrativas do assunto.

NMAG/rmn
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LEt N9 le.151	 , px 07	 pr outubro pr loO4
p lop;;* oobto o fiar/dl:ação naoltátin de
Onero* alimentício,' no município do Sc,ã
Paulo, e dó outros providãocian.

JÂNIO DA SILVA OUADPOS, Prefeito do Moolciplo do são Pau-
lo, urrando das atribuiçõeo que lhe ano conferidan 1~ lei.
Faz amber que a Cãmara municipal, CM 0 0 [1140 de 25 de ae-
tembro de 1906, decretou e eu promg1 qo n seguinte leio

Art. 19 - Esta lei diaciplina n fIncoll-
nação annitãcia de 4zeneroa alimentícios no Município do
São Paulo.

Art. 20 - A fiscalização sanitária de gó
nervo alimentIcion nO Munteírlo ecrã exercida, no Ambito
de unas atribuivies, pela aulorldndo nanitória munici-
pal, respoitadau a legislação federal e All/dual porti-
nentou, visando roluegurer n população o ecp lomo do góoo-
roa alimentícios ext perfeito vetado nuottAkio.

• Art. 39 - A ação Ilscaliradora seró (net"-
cida sobre todos os estabelocimento° varnjintom do gon e -
roa alimonticlos, uspeciflcadon na ClAunnin Seguoda	 do
Convónlo eeloUrado entre a Proielturn do moolcIplo de
Au Paulo e o Secretaria da Catado da Solido, aut0l11ra,10

reln Lei n9 10.085, de 17 do pude) de 150.
Art. 42 - Serao connlderadon .ImpróprIns

rara O connumo palie° Os gêneron allmenlícion dolczioru
dos, corrompidon, adulterados, falnifiendon, frnudodon,
bom como os prejudiciaie ou imerentãvoin A inove:too.

Art. So - on g oncion alimontloion 'pio no
encontrarem em (painCluer dan tondlç;,en provintan no nr11.
qo nntetior FICY.10 errCCIldidnS e inutitiradon.

Art. 69 - Os gAneron alimentícios clao-
destinou verão apreendido,' o, riunndo cons idel Juba 1 Pvi
prJoa no consumo, fnutIliZodoS.

Parágrafo iiuu lic, - se (-non 1 doradon ui te-
ptios pntn consumo, Ou Onerou alimonticieu clandon11nor
melAO encamlnhadon An InntituiçOns filantróplonn.

Art. 7: - Ou propti o tãrion  doentalo:ao-.,
cimeotcamLaunrrjlet	 v'ètre que Juta H

o	
-

yltn-	 ',posto Hasta	 ficarão nu }ri tos, 111,10
5 00  de outrem eanrclm, estaLelecidan ria loginlação

• prla, it aplicação das scgultito• ponultdadour
- multai
- Apreensão de produto,

III - Iiiiiti II 7 tu; ão dO V[01.1,1101

IV - luterdlçno do produto,
V - Interdição parcial ou total do orlo-.

Art. 99 - O Poder Faocutivo, atras/ror de
; decreto, definirá  tua infraçõen de natureza leve, grave, .
i e gravíssima, e editará an demais normas complementares
! neceseórias 7, execução desta lel, dentro do GO (nonneoLd
dias, a partir da data do una publicação.

Art. 10 - Fula lel entrará rua vi gor	 na
data da Ima publicação, revogrolon nn dinpoalç r,e g em ente-.
ta Frio.
PREFEITURA DO mO1 I IC1PIO DE SÀO PAULO, ao* 07 de Outubre
do 1986, 4339 da fundação de São Paulo. 4
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA ~Ui SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria doo Negócios Jurídico,'
CARLOS ALBERTO ~WS BARRETO, Secreteirio das Finanças 1
CARLOS ALBERTO PASTOR, Respondendo pelo Expediente da Se- 1
cretaria Municipal de Abastecimento
ALEX FREUA NE170, Secretierio doa NegóelOs Extreordingrios

, Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	 07 do
Outubro	 de 1906.

, SUELLY PENUARIMBIA encurnms, SocrwtArla do Governo Monte!
PRI	 1

...	 Publicada no CO O. M

.	 .. _g fok.1 , _ 	 f _a___. 1,. ,	 ..	
,../...u.-
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LE1 N9 le.151

bolnelmento.
• Art. 89 - A pena do multa ra p te teto no pa
gamela° do° seguinton quantias:

	

I - Nae lnfraçãou de natureza levet	 2
(duno) thltd.,d e rt do 11:2211E Fleepl do Muoicipto	 Uttl;

	

- Mas ignwne.--de notutera ginve:	 5
(cinco) Unidades (24 Valor Fiscal do tlynicipfo -

•••n••• 111 - tririnires -á g natureza gravinnlmax
, 10 (dez, Ueidnden de Valor Fincai do Munlel do -

1V - Uft botrielirnio,." nn VN on I uur li,, HoM
.p ra em dobro.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

O 8
Papel para Informaçào, rubricado como folha n9 	

01.0022	 	 93-19 / 02 / 93 do processo n9	dele	 (a) 	

Senhor Assessor Chefe:
Sobre o Assunto, consta Lei n 2 10.153/86.
em 19-02-93.

SSL

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

	 /  L72—/_f_à_

LUIZ R---A-SI.IAt DE CARVALHO
esAsssor TA 1

s 

o Leg. Chefe-

T. M.

Recebido na Comissio de
Constituição e Justiça

s>2.51.5).Q.12.iàs ..P52_9_ ti2 •

CÓD. 0233
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dia•Ao Nobre Vere7"-~imeinif
f a relatar.

;	 —
Sala da Coniissão de Constitui

a (-41 	 45 de 	 03 

SEGUE 	 juntado 	  nesta data,

	

,resob folha 	  n2

	 documento	 e papel para informação, rubricado--

E. )5	 3)	 9 3
0(à

(a)



Folha n.o Oj 	do proc..

N.o c,202 	 de 1995 
°Acionário 0-1dTD,

Presidente

CR • •
PARECER
0030/93	 /93 OA COMISSU OE coNsrItuMo

~ATO DE LE1 22/93.

O Executivo Municipal, fazendo uso de suas
atribui4 ps legais, encaminhou a esta Casa o presente pro-
jeto de lei, que objetiva dar nova redação ao art. n9 da
Lei n2 1.0.152, de 7 dr outubro de 1906.

Referida lei disp5e sobre a fiscalização
sanitária de ge. neros alimentícios no Município de CoS Pau-
lo, e '5211 art. O2 estabelece os valores das penalidades
pecuniárias aplicáveis aos infratores. A alteração ora
proposta aumenta o valor das multas, que nas infraç3es de
naturez. a leve (inciso I) passam de 2 (duas) para 20 (vinte
e oito) UFMs, as de natureza grave passam de 5 (cinco) pa-
ra 50 (cinquenta) Unis, e as de natureza gravíssima passam
de 10 (dez) para 1.00 (cem) UI:Ms, mantida a disposição da
aPlicação rm dohro na reincidência (inciso IV).

A matária não . apresenta óbices de ordem te-
gal, encontrando amparo no art. 69, I, da Lei Orgânica do
Município, bem como na lã 1.2 do art. 22 da Lei de Introdu-
ço ao Código Civil.

Pela Legalidade.

len 	 Sala da Comissão dr Constituição e Justiça, -3510
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Publicac'J rr) D!ARIO OFICIAL

de
pagina .... 	 	  cc.iuna

conferido: 	

À Douta Comissão àe
Po;i:ler. Urbano, Metropolitana
e Meio Ambiente

3 3
Em

ÂNCIELA RDIN ANDRIWONI
6cl-etária

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

Ern151-51V1..:_às

LUIS FERNAINJO B. DE ARAL5J0
Secretário

AO NOBRE VEREADOR  1-1(c)i-1.9

PARA RELATAR.

Sala da Cerno do Política Urbana, Metrepc!!!-,

e Meio Ambiente.

~MEN

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

SEGUE,	 rubricada se,b

telha e..	 a)



W,dir~

De acordo.

-Weiidenta da/Comissã
Vereadora ZULME COBRA RIBEIRO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Tendo em vista estar tramitando nesta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente o Projeto de Lei 0022/93, de autoria do
Executivo, que altera o Artigo 8° da Lei 10.153 de 07 de outubro de 1986, solicito a
Vossa Excelência que encaminhe o presente pedido de informações ao Executivo, para
que munido delas tenhamos melhores condições de formular o pirec-er da comissão.

As informações prendem-se aos seguintes quesitos:

- volume de multas aplicadas, aos proprietários de
estabelecimentos varejistas de gêneros alimentícios que infringiram o disposto na Lei
10.153, por tipo de infração (infrações de natureza leve, de natureza grave, de natureza
gravíssima, e reincidência), no período que consiste de janeiro a dezembro de 1992;

- volume de multas aplicadas, aos proprietários de
estabelecimentos varejistas de gêneros alimentícios que infringiram o disposto na Lei
10.153, por tipo de estabelecimento (estabelecimentos de pequeno, médio e grande porte),
no período que consiste de janeiro a dezembro de 1992.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 31 de março de
1993.

- RelatorÁ
Vereadora ALDAÊA SPOSATI



Em

D E F I R 0:

12.04.93

ANTÕNI I5 SAmMdIO
I	 /

PresideM5i,

À LEG.3 - Senhora Chefe:

Por ordem do sr. Presidente, encaminho o presente,
para as devidas providencias.

ARLINDO WU HON
Chefe de Gab. da Presidãncia

Reg. 21.020

_RECEBIDO pu LEG. 3

,t.A.1.40n 122

,	  juntido 	  , nesla data

docurrientoT", 	o papel	 e informafflo

rubrloados---.)  sob folFai) 	n.o 	 cZ)
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Marcos

Oft

MILletinidaS

egislatIvo

•

•

Sr . Marcos,

Oficiar ao Executivo solicitando informaci5es ao presente
Projeto de Lei.

/cb3

SONIArM—ARIA WRZOLLA
•hefí F'! cio Técnica iV

Sra. Chefe,

Preràarado conformW solicitado.



ral/ 42fe U'olW
o Paulo, 0 17 de abril de 1993.

DT7-LEG3
OFICIO .W300059/93

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do
art. 68 do Regimento interno, encaminho a Vossa Excelência cópia
do despacho da referida Comissão, referente ao Projeto de Lei n2
22/93 de autoria desse Executivo - que altera o artigo 82 da Lei
n2 10.153, de 7 de outubro de 1986, solicitando-lhe se digne de-
terminar providências . no sentido de que nos envie subsídios para
que a referida Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consi-
deração.

ANTÔNIO SAMPAIO
Presidente

Anexo: Có p ia xerográfica do des pacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
En genheiro Paulo Salim Maluf
Li g nissimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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Wkree~

Fc:ha N°. 1-9
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De acordo.

cyComissãg/	 /-

Vereadora ZUL.AdÊ COBRA RIBEIRO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
•SÃO PAULO •

Tendo em vista estar tramitando nesta Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente o Projeto de Lei 0022/93, de autoria do
Executivo, que altera o Artigo 8° da Lei 10.153 de 07 de outubro de 1986, solicito a
Vossa Excelência que encaminhe o presente pedido de informações ao Executivo, para
que munido delas tenhamos melhores condições de formular o parecer da comissão.

As informações prendem-se aos seguintes quesitos:

- volume de multas aplicadas, aos proprietários de
estabelecimentos varejistas de gêneros alimentícios que infringiram o disposto na Lei
10.153, por tipo de infração (infrações de natureza leve, de natureza grave, de natureza
gravíssima, e reincidência), no período que consiste de janeiro a dezembro de 1992;

- volume de multas aplicadas, aos proprietários de
estabelecimentos varejistas de gêneros alimentícios que infringiram o disposto na Lei
10.153, por tipo de estabelecimento (estabelecimentos de pequeno, médio e grande porte),
no período que consiste de janeiro a dezembro de 1992.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 31 de março de
1993.

Vereadora ALDAPA SPOSATI



CÂMARA MUNICIPAL DE iSÂOcinPkt

07  de  abril de 19 93
São Paulo,

MEMORANDO•

•

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n* 59/93 de
07.04.93, solicitando informações ao Executivo sobre o Pio
jeto de Lei n* 22/93 de autoria desse Executivo.

ANEXO: COpla xerográfica do despacho da Comiesão solicitante.

I

.i".:9c:.,

i
r

i. ,' ' i1.)./..
/

IEcceride [-loir
CÓD. 0553
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente -

Para as devidas providências.

p /a1(

•



afr. 4 ,A4gLeCOÁ de;

São Paulo,	 de	 o.' ‘3"--€.-)

• • Lê 	 d. pra..

41.4	 	 às IS  VS 

de 1993
GABINETE DO PREFEITO

% _4 Z2. n.o	 I V. /93_a_	 ti

processo n 2 59-000.413-93*75

Senhor PresidentEr' io	 0FICIO
W-01.26/93-6

1weeln••.--..-~"............ .70.~

1 
RECEDPD O NA A. 7. M.

,  
L-
rz.

rn 
30  /  0 ti  193

I 	 -

' às	 i  1' : 4 ( ''... 7 : - 3	 1
1..................krao~~a..—~~..

Em atenção ao requerido pela D. Comissão

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, no ofício

no. DT.7/Leg.3/300059/93, dessa Egrégia Câmara, tenho a

honra de	 encaminhar a Vossa Excelência,	 cópias das

informações prestadas pela Unidade competente desta

Prefeitura, relativas ao Projeto de lei no. 22/93, de

autoria deste Executivo, que altera o artigo 80. da Lei no.

10.153, de 7 de outubro de 1986.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha altmonsideração.

ULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 22/23 do processo no.
59-000.413-93*75.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

•Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc •

SGM -002 - DGM
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RAMO
DE
ATIVIDADE NUM.

MULTA

TOTAL 793	 *24,87

,,z
,_	

•	 -	 .	 *

mw. ....	 P A 3 4 -t-5 1
L.	

c', thà 1,.	eme	 3::

DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA E CONTROLE SANI
SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAU '' . A/jk,F :.-:- = ni• ik).__',II

i

t 1
4

DIVISÃO TÉCNICA DE EPIDEMIOLOGIA E CADASTRO DE ESTABELECIMENITOL

Tabela 1: NUMERO DE MULTAS, NOS ESTABELECIMENTOS VISTORIADOS PELO PLANTÃO DE

CONTROLE DE ALIMENTOS, SEGUNDO O RAMO DE ATIVIDADE, NO PERÍODO DE

01/01/92 à 31/12/92, NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

n••••

nn•

14,12

0,13

9,33

12,86

AÇOUGUE	 75	 9,46

AISES ABAT. E OVOS	 09	 1,13

AVES VIVAS E OVOS	 01	 0,13

BAR E CAFÉ	 09	 1,13

BAR E LANCHES	 30	 3,78

CADA DE PRATO PREP	 02	 0,25

DOCERIA	 06	 0,76

FEIRA-LIVRE	 -	 -

LANCHONETE	 57	 7,19

MERCADO MUNICIPAL	 -	 -

•RCEARIA	 44	 5,55

PADARIA	 269	 33,92

_EIXARIA	 02	 0,25

QUITANDA	 -	 -

RESTAURANTE	 112	 14,12

SACOLÃO	 01	 0,13

SUPERMERCADO	 74	 9,33

OUTROS	 102	 12,86

Fonte: PLANTA() DE CONTROLE DE ALIMENTOS.

* TOTAL DE ESTABELECIMENTOS VISTORIADOS: 3189
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667

111

LEVE'

GRAVE

GRAVÍSSIMA

3.780.024,00

294.536.910,00

96.421.750,00

TOTAL 793	 394.734.684,00

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 Oficial de Adrraniç ,3 C:Adi I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO
DEPARTAMETNO DE VIGILÂNCIA E CONTROLE SANITÁRIO ti

DIVISÃO TÉCNICA DE EPIDEMIOLOGIA E CADASTRO DE ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS

Tabela 2: TOTAL DE ARRECADAÇÃO EM CRUZEIROS DAS AUTUAÇÕES REALIZADAS PELO
PLANTÃO DE CONTROLE DE ALIMENTOS, NO PERÍODO DE 01/01/92 A
31/12/92,. NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

a 4£4.-dealfk
,12:_de 109,3  •

er,tal

NATUREZA	 NUMERO TOTAi::::

A AUTUAÇÕES	 DE AUTUAÇÕES

TOTAL DE ARRECADAÇÃO

NO PERÍODO

FONTE: PLANTÃO DE CONTROLE DE ALIMENTOS.

•
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Sec.27/93/DGIjc

I

Folha n.o 020 	do proc.

NA . 9.13L 	  e191.1

O funcionário 	

São Paulo,Tzi 1e abri 1 de\J199i.
1

Excelentíssima Senhora Vereadora,

Ref: Projeto de Lei 0022/93

Permitimo,nosvir à. presença de Vossa Excelencia, Relatora do Projeto em epi

grafe, para aduzir algumas consideraçOes.

A iniciativa do Executivo, como esta evidente, visa tão semente à obtenção

de maior receita para os cofres públicos, não levando em conta os critérios

de justiça-e equidade, nem os aspectos sociais da questão.

A multa deve ter, mais do que efeito intimidativo, um alcance educativo, de

sorte a que o eventual infrator,depois de satisfaze-1a, se iniba na pratica

de novos atos suscetiveis de punição. Deve, por isso, ser equilibrada e

possivel de ser resgatada, nunca escorchante.

Os valores atualmente fixados, pela legislação municipal, para serem aplica

dos, sempre se revelaram razoaveis, mesmo porque, estabelecidos em Unidades

Fiscais do Municipio - UFM, são automaticamente reajustaveis, acompanhando

a desvalorização da moeda.

A pretendida decuplicação desses valores, sobre extrapolar qualquer princi-

pio racional de atualização, será, fora de qualquer dúvida, um fator de

inquietação e ate de desespero para todos os empresarios, que por certo não

poderão arcar com o seu excessivo custo.

As infraçOes, quase nunca são cometidas voluntariamente. Decorrem, 	 quase

sempre, de falta de orientação ou mesmo de deficiencia, quer da gerincia,

quer da mão de obra. Antes de punir, deve interessar ao Executivo, orien-

tar, educar, facilitar o cumprimento das normas.

No caso específico da nossa categoria - estabelecimentos de hospedagem ( ho

teis, penses, motéis, etc.) e de alimentação preparada (restaurantes, 	 ba

n1\4"

res, lanchonetes, etc.), cerca de 98% se constituem de micro, pequenas e mé

rP

Largo do Arouche, 290 - 6Q andar - CEP 01219-010 - Tel.: (011) 222-7166 e Fax: (011) 223-5874 - Tlx: (011) 25577



I	 SINDJCAT'0 DE

FRIESTZRANTES,000.0010 BARES E SIMILARES
DE SAO PAULO.

	

1

. Folha n.o 0,2	 do proc
N.o 	 .02.à.„, 	 de 1953.

	

O funcionário 	 _4( 

dias empresas, que resultaram do esforço. diuturno de antigos empregados, os

quais, graças	 sua capacidade empreendedora e não poucos sacrificios, , passa

ram a dirigir suas próprias casas, muitas vezes com o auxílio da mulher	 ou

de filhos.	 Está claro que tais " empresários ", tendo que pagar as fantãs-

ticas multas, se veriam totalmente descapitalizados, seriam levadas 	 simples

mente ao fechamento por endividamento.

Não e de esquecer ainda que a exacerbação descontrolada, mirabolante, do 	 va

lor das multas, s6 servirá de estimulo	 corrupção, animando os infratores à

Ilk	
pratica ou tentativa de suborno, única forma que lhes parecerã eficaz 	 para

fugir à ganãncia fiscal.

Acreditamos , eminente Senhora Vereadora, que esses nossos esclarecimentos po

derão servir à fundamentaão de seu parecer, que será certamente lúcido e

lastreado no seu comprovado desejo de servir à comunidade.

Apresentamos, ao ensejo, nossos protestos de respeito e consideração.

.NELSON Dg ABREU PINTO
Presidente

Excelentíssima Senhora

VEREADORA ALDAIZA SPOSATI

Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Câmara Municipal

Capital 

Largo do Arouche, 290- 6Q andar - CEP 01219-010 - Tel.: (011) 222-7166 e Fax: (011) 223-5874 - Tlx: (011) 25577
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Presidenta
DBRA RIE EIRO

Folha .... do proc
N.o .. 0221_	

.. e 1953
O funcion"

.....

Encaminhe-se re{atcsrir),-
" LL41 eVR.W 07	 Ern,0 /OS LU_

IDA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEICLAMBJENIE

(PRESIDENTE

De autoria do Executivo, o projeto de lei n° 22/93, visa
alterar o artigo oitavo da lei 10.153 de 07 de outubro de 1986, que dispõe sobre a
fiscalização sanitária de gêneros alimentícios no município de São Paulo.

O referido diploma legal, após fixar as regras gerais sobre
a ação fiscalizadora, determina as penalidades a seram impostas aos proprietários de
estabelecimentos que infringirem seus dispositivos, ou seja, multa, apreensão, inutilização
e interdição de produto, e interdição parcial ou total do estabelecimento.

A presente proposta está colocada no sentido de aumentar-
se as quantias das multas, passando de 2 para 20 UFM, nas infrações de natureza leve, de
5 para 50 UFM, nas de natureza grave, e de 10 para 100 UFM, nas de natureza
gravíssima.

O proponente argumenta, que se aprovada a medida,
ocorrerá o desestímulo e o freamento do descumprimento das normas que visam assegurar
à população o consumo de alimentos em perfeito estado sanitário .É inegavél, o dever do
Estado de zelar para que a população tenha acesso à alimentos em perfeito estado
sanitário.Porém, não é aumentando abusivamente o valor das multas, que chegaremos a
este objetivo. Faz-se mister, que a política de " criar dificuldades para vender facilidades",
seja definitivamente extinta do cenário nacional.

As informações requeridas por esta comissão ao
Executivo, nos mostram que no periodo de 1 ano apenas 3.189 estabelecimentos foram
vistoriados, num universo de cerca de 35.000 .É preciso que antes de aumentar-se as
multas, seja efetivamente concretizada na prática, a atividade fiscalizadora, pois quando
apenas cerca de 10 por cento dos estabelecimentos na cidade é que foram vistoriados, nos
leva à conclusão de que o problema não está na multa e sim na fiscalização.

Destarte, é contrário o parecer desta COMISSÃO DE
POLÍTI URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, de maio de 1993.

r"-^ / r
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residente

A Douta Comissão de
Administração Pública

Em,01./95-	/3....

LUIS FERNANDM3 DE ARAÚJO
Secrut,-i,

Racebrdo na Comissão de

Administração Publica

m 27/5/12a s .... A.:40j>

Ao nobre Verdor
U-X,„e_ J (L.-„,,

para relatu. Rellimentalmente ntá	 I	 ,

sala da Comissão da Adinnist:.",:o Pubhel
( (

CÂMARA MUNICIPAL DE SAÕ PAUL. Lt..

SKUE, Juntado nesta data 221-7„"m.iii "4 	riaa same 	 • rubcdt.,

tolhe n.02,3  / 21/10 5793 a) 	



VEREADOR' PRWRISCO WHITAKER

PREMENTE.

EXMO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prnmwar cl_pnaza deste processo

a.?rnjr.) por mais cula_djaã, conforme artigo 63 do Regi-

men.to interno.

21x9Ç/93.

RELATOR.

DEEIR



•

CAMARA MUNICIPAL DE SA0 r^uL_:.,'

SEGUE, Juntado nesta data ent	  " • " 2" r, i,ricada sob

lega 5.0	 L.22/ 0603  al..„4fid-- 
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À SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

lik	 Senhor Secretário,

Necessitando este processo de uma análise mais

aprofundada mas tendo expirado o prazo regimental (art. 63 do Re-

gimento Interno), determino, a pedido do Senhor Relator, que este

processo siga sua tramitação normal.

F	 CI 0	 1TAKER

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA



44..I.WS SANTOS
Secrettrlo

AR

CÂMARA MUNICIPAL CE SA0 PAULO

Juntado nesta data e-e ' ""	 rubri da sob

lolha n.o  25	 	 	 /2) a)

À Douta Comissão de
Atividade Econômica

Em,  a_3 

•Regebldo :na - Cern/ccão_ de .

: .	 r,;ca

A o nobre Vereador

= para relatar. =	 -

Sala da Comissão de Atividade Econômica

O C / 53

(



Presidente
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(	

C )

PARECER
0627/93

DA COMISSO DE ATIVIDADESCOMMICA SOBRE 0 PROJETO DE LEI 22/93

De autoria do Executivo, o projeto visa aumentar o valor
das multas devidas por infraç ges a disposiç ges da Lei 10.153/86,
que trata da fiscalizaç'ão sanitária de gêneros alimetícios.

Argumenta-se, na justificativa que acompanha este prójeto,
que os valores das multas em vigor - entre 2 e 10 UFMs, 112-io tem
sido eficazes para coibir o descaso com a higiene das instalaçges
e as condiç ges sanitárias dos alimentos, nos estabelecimentos va-
rejistas do setor .

Prop ge-se, ento, fixar multas de 20, 50 e 100 Ui, con-
forme a gravidade da infraç'ão. Em cruzeiros de junho de 1993, es-
sas quantias correspondem a cerca de 24,8 milh ges, 62 milhges e
124 milhges, respectivamente.

Esta Comisso considera que o asseio no manuseio de ali-
mentos e as precauç ges para evitar a comercializaç"ão de gêneros
impr6prios para o consumo.s .ão requisitos elementare, ao alcance
do proprietário ou gerente de qualquer estabelecimento, ainda que
modesto. Por outro lado, a venda de alimentos deteriorados ou fal-
sificados é uma aç"ão extremamente reprovável, pois coloca em risco
a sal:1.de dos consumidores.

Concluindo, justifica-se a fixaç'ão de multas que pesem de
fato no orçamento dos responsáveis, quando desrespeitam normas sa-
nitárias sobre gêneros alimentícios.

Pelo exposto, favorável o parecer.

Sala da Comiss"ão de Atividade E'::on m :1 ':a	 1(
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PARECER
0837/93

DA COMISSO DE SAáDE, PROMOÇXO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O
PROJETO DE LEI 22/93

Encaminhado pela Executivo, o projeto visa fixar um valor
dez vezes superior ao atual para as multas devidas por infraçges
às normas da Lei 10.153/86, que trata da fiscalização sanitária de
gêneros alimentícios.

Ha justificativa que acompanha o projeto alega-se que as
multas da lei 10.153, na faixa de 2 a 10 UFM, não tem sido sufi-
cientes para reduzir ou prevenir a displicência dos responsáveis
pelo armazenamento e manuseio de alimentos, em relação à limpeza
das instalaç ges e às condiç ges de consumo dos gêneros.

As infraç ges à Lei 10.153/86 s'ão basicamente aquelas li-
gadas à comercialização de alimentos deteriorados, contaminados,
adulterados ou falsificados. justifica-se, portanto, a fiscaliza-
ção, mas a imposição de multas de valor excessivamente alto não é
eficaz, pois induz o infrator a escapar É do pagamento por meios
ilícitos. Melhor seria multiplicar as vistorias e divulgar o nome
dos estabelecimentos onde foram constatadas infraç ges, pois o que
o comerciante mais teme é a perda da clientela.

Pelo exposto, o parecer é contrário ao projeto.

Sala da Comissão de Salde, Promoção Social e Trabalho,

• Presidente

Otdo gi93.



VOTO EM SEPARADO - ADITIVO - AO PARECER DA COMISSO DE

SAUDE, PROMOÇA0 SOCIAL E TRABALHO AO PROJETO DE LEI 22/93. - 

O Projeto de Lei 22/93, de iniciativa do

Chefe do Poder Executivo, objetiva alterar o art. 82 da Lei

n2 10.153, de 07 de outubro de 1986, que dis~ sobre a fis-

calização sanitária dos gêneros alimentícios no Município de

São Paulo e dá outras providências.

O art. 82 da Lei n2 10.153/86 classifica

as infraçhes sanitárias em leves, graves e gravissimas, além

de fixar o montante das multas para cada tipo de infração. A

proposição sob análise pretende elevar em dez vezes os valo-

res das multas das referidas infraçhes sanitárias.

O Douto relator da proposição nesta Co-

missão, em precisa exposição, manifestou-se contrariamente

mesma. Posição que igualmente adotamos. Contudo, faz-se ne-

cessário frisar que também partilhamos da preocupação em re-

lação à qualidade sanitária dos gê-neros alimentícios que os

paulistanos consomem diariamente.

Obstar, rigorosamente, que alimentos im-

próprios para o consumo humano sejam comercializados, é me-

dida que apoiamos integralmente. Mas, na busca de soluçbes

que façam com que as proibiçbes legais não venham a ser bur-

ladas pelos maus comerciantes, entendemos que o mero aumento

das multas não traz nenhuma contribuição efetiva.

Cód. 0561



De nada vale aumentar os valores das

multas se não existe uma fiscalização sanitária eficiente,

com técnicos preparados, em número adequado, e contando com

uma infra-estrutura de apoio moderna, que possa aplicar não

apenas as multas, mas todas as açbes legais cabíveis, que

podem chegar até à interdição do estabelecimento comercial,

para evitar que os consumidores adquiram produtos alimentí-

cios nocivos à saúde.

Aumentar os valores das multas das in-

fraçhes sanitárias, sem um investimento sério no respectivo

setor da fiscalização, é medida implementada, na melhor das

hipóteses, com total desconhecimento do papel do Poder Pú-

blico na questão sanitária relativa aos gêneros alimentí-

cios; ou, na pior das hipóteses, visando objetivos estra-

nhos, e, portanto, imorais, à finalidade da fiscalização sa-

nitária dos gPneros alimentícios.

Não podemos ser coniventes, em assunto

dessa gravidade, com medidas isoladas e paliativas, que não

apresentam uma linha de continuidade com outras, e que não

garantam uma atuação permanente e eficaz do Poder Público no

controle da qualidade sanitária dos alimentos que a nossa

população consome.

Contrário, ao Projeto de Lei 22/93, é o

nosso voto.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção So-

cial e Trabalho, em Q .1-1/02193 •

d.Ceçdg.C:)

Adriana Dio
y

Cód. 0561



MARGARETVIUNES SILVA
Secretária

Ao nobre V ereadol

para relatar.

Sala da CornissãoNde Finanças e Orçamento
tõi 	 áf,3
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de 	 09  ,/ i 	 3 

pagina 	 C) 5  c• una 	

conferido:

À Douta Comissão de'

Finanças e Orçamento
Em,D9j  Og / 9 3

ROSMARI CURY AIJSOS SANTOS
Secretária

Recebido na Comissão de

Finanças o Orçamento

EmOMil9,3 as—

:	 4.i,fr ;Ql./ .19 ios 



DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

_

PARECER
1007/93

" ..e4 e2,2	 (1.1\19 93_

Lo turicionáli2:37u

pya,-;

r:Folha- o." 099Folha n." /29	 do proc.

Presidente

Relatar

PROJETO DE LEI Ne 22193

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

alterar o artigo 82 da Lei n9 10.153, de 7 de outubro de 1986, que

disp5e sobre a fiscalização sanitária de gêneros alimentícios no

Município.

A finalidade da propositura é elevar o valor das multas

a serem impostas aos proprietários de estabelecimentos que infrin-

girem os dispositivos da lei citada. Segundo a exposição de moti-

vos, as multas atualmente fixadas, além de ineficazes, são irrisó-

rias, quando se considera o grande risco a que são expostos os

consumidores.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 17 de agos-

to de 1993.
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edeeia	 c_AneèOi2

São Paulo,q de.ieL)
GABINETE DO PREFEITO

eJe	 c_../aatto
Acelina Acel;smer de Oliveira

jentiftpite jrés-,.tár,,...4 de Direção 111

"UU FtLégiffitY f 0.863

rEE3100 N í‘t3100 f\PN	 1, tx.O 2/01
DOCREC

i5-0019/2001.

rD

1•
X

1;

54r.f.e4

Remarcando a intenção d ministração em

Olído _A. D.

Senhor Presidente

Ti

j.:"	 CSebrA,0

.•tinte,

FEN 2001

proceder, para aferição do real interesse público, ao reKame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo no decorrer das precedentes

legislaturas e que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação

dos membros dessa Casa, volto à presença de Vossa Excelência para solicitar a

retirada e o conseqüente arquivamento das proposituras relacionadas na anexa

peça, por mim rubricada e deste ofício parte integrante.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

e da mais distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao	 •

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
pai	 /fsc

)tet	 ci,.

SGM - 002 - DGM



.) Folha ft.'	 de FEL
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Aceiina Ar.: :er de Oiivein§..elitANEXO AO OFíCIO A.T.L. N° O 12/01 Assistente- y•	 Direção
Registro 10.863

	

PL N°	 EMENTA

1) 04/93 Altera a redação do inciso VI do artigo 14 da Lei n° 10.348, de 4

de setembro de 1987, que dispõe sobre a instalação e

funcionamento de elevadores e outros aparelhos de transporte.

2) 05/93	 Altera disposição da Lei n°9.523, de 15 de julho de 1982.

3) 22/93	 Altera o artigo 8° da Lei n° 10.153, de 7 de outubro de 1975.

4) 207/93	 Dispõe sobre a alteração da vinculação do Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente.

5) 260/93	 Dispõe sobre competência de servidores das Secretarias de Vias

Públicas e das Administrações Regionais.

6) 310/93	 Acrescenta o inciso XXX ao artigo 6° da Lei n° 11.198, de 1° de

maio de 1992.

7) 362/93	 Dispõe sobre a concessão de gratificação-prêmio aos servidores

que especifica.

8) 397/93	 Altera a denominação e a 'forma de provimento dos cargos que

especifica.

9) 51/98	 Aprova Plano Diretor, institui Sistema de Planejamento do

Município de São Paulo.

10) 67/98	 Caracteriza e classifica as vias da Rede Estrutural de Transportes

do Município de São Paulo.
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Co0D. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.	 ,
Papel para informação, rubricado corno folha ne 	

do processo na. QL .,9.D 	  de 1955	  /	 ,	 (a)

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

1Acetina il,celis4t-H3r . die Oiive.
Assistente Técnico de Direção 1 1

'	 '	 • Registro 10.863

Solicito oficiar o Executivo, informando que
o E. Plenário aprovou a retirada e arquivamento dos projetos
solicitados pelo Of. ATL. 12/01. Arquive-se.	 _	 •

14.02.2001

BREN	 LMAN
Assessor Téc ico Legislativo — Chefe

ATM

ta	 a.
 

R



(a)

Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e ar-

quivamento do presente.
Em, 15.02.01.

	

ÂNGELA BO	 ANDREONI

	

Chefe de -	 Técnica IV

r

Sra. Chefe,	 —
-

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 15.02.01.

ORLAPUOCI MENDES
AssistAlth de Chefia Técnica

SEGUE 	 ,AA-4-	 juntado.	 .4 nesta data. 	  documento . .}5	e papei para informaçâo, rubricado 	

sob folha	 ))	 ã	



‘FolUff,'	 	 do proc.'
1	 .

	

N.	 	 02,2de 19.9..

Q. fuc4enário

CÂMARA MUNICIPAL DË-SiZarAel-mf ,, Os
Agiãde cliCbge Ta

São Paulo, d3 de fevereiro de 2001.

OF—LEG3
OFICIO W.0059/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 22/93, de autoria desse Executivo, que altera o artigo 8° da Lei n°
10.153, de 07 de outubro de 1986, conforme solicitação contida no Of. ATL n° 012/01,
de 09 de fevereiro do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-0019/2001.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.
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IN.' 	 4202,	  -"' 19.W.
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CÂMARA MUNICIPÃE~
Asziarnte a Criou 1

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

Recebi oficio Leg.3 n° 59/01, de 19/02/01,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto
de Lei n° 22/93, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 012/01, de 09 de fevereiro do corrente, numerado como DOCREC 15-0019/2001.

RECEBI EM:
ZO / Oi/ o/

MARLENE GIMES GIRALDES
ATL-,54M
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha rr2

o processo o° . A22, 	 de 199 3 	
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ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

ÂNGELA BáRk)IN ANDREON1
• Chefe de Seção Técnica IV

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:

ARQUiV AR O PRESENTE PROCESSO
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~intente Paskinenter - RIP 100,702

„fr""---------
Assesac rec. Leg. Chefe

pC.A r.,:.1)V.LM A NI
rec. Leg. Chefe

A. T. M.

CóD. 0233
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